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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
Secretaria Executiva 

Diretoria de Tecnologia de Informação 

PROCESSO N°01250.005722/2018-17 

TERMO DE CONTRATO N° 12/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇAS DE SOLUÇÃO DE SEGURANÇA 
SYMANTEC, QUE FAZEM ENTRE Si O MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E, 
COMUNICAÇÕES E A EMPRESA BLUE EYE SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA — ME. 

CONTRATANTE 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
COMUNICAÇÕES (MCTIC), neste ato representado pela DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n° 01.263.896/0033-41, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco 
"E", Brasília-DF. CEP: 70.067-900, neste ato representado pelo Diretor de Tecnologia da Informação, 
Senhor BERNARDO MANUEL VEIGA, nacionalidade portuguesa, Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE 
n° W669657-C, expedida pelo CGPI/DIREX/DPF, CPF n° 259.463.908-72, nomeado pela Portaria MCTIC n° 
2.172, de 17 de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) n°221, de 18 de novembro de 
2016, Seção 2, página 4, e no exercício regular da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria 
MCTIC/SPOA n° 103, de 18 de outubro de 2011, publicada no DOU n° 206, Seção 1, página 3, do dia 26 de 
outubro de 2011. 

CONTRATADA 

Empresa BLUE EYE SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA — ME, inscrita no CNPJ/MF sob o° 
26.025.401/0001-90, localizada no SHCS CR 502 Bloco C Loja s/n, Asa Sul, CEP: 70.330-530, Brasília, Distrito 
Federal, neste ato representada por seu Diretor, Senhor RINALDO ARAÚJO DA SILVA, portador da Carteira 
de Identidade n° 16.551.208-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 087.467.438-71, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em conformidade com o que consta no Processo n° 
25351.246750/2016-71, referente ao Pregão Eletrônico n° 06/2017, realizado com fundamento na Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002; Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2000; Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005; e 
alterações; Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; e legislação correlata; da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n°02 de 30 de abril de 2008; e alterações; Decreto n°2.271 de 07 de julho de 1997; Lei n° 8.248 de 
23 de outubro de 1991; e alterações; Instrução Normativa SLTI/MP n°04 de 2014; e alterações, Decreto n°7.174 
de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010; e, subsidiariamente, as 
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, e demais condições previstas no Edital e seus Anexos, sujeitando-se 
às normas desse diploma legal e demais normas que regulam a matéria, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, 
mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Renovação e aquisição de licenças para expansão de solução de Segurança da plataforma de produtos 
SYMANTEC já existente e padronizada, para prover segurança e proteção para estações de trabalho (desktops), 
servidores de rede e das informações, com garantia de funcionamento "on-site" pelo período de 12 (doze) meses, 
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incluídos todos os softwares e suas licenças de uso, gerenciamento centralizado, serviços de implantação, garantia 
de atualização contínua, suporte técnico "on-site" e repasse de conhecimento de toda a solução a fim  de atender as 
necessidades da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, composta pelos seguintes itens: 

ITEM 
DA ATA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1  Renovação da Solução de Segurança, Symantec Protection 
Suíte Enterprise Edition 4.0 ou superior 

Renovação da Solução de Proteção, Segurança e Controle 
7 dos Dados, Symantec Data Loss Prevention 14.0 ou 

Superior 

Renovação da Solução para Prevenção de Ataques 
11 Direcionados, Symantec Advanced Threat Protection - 

Usuários 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei n. 8.666/93, em sua versão atualizada, 
vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregão Eletrônico n° 06/2017 e seus Anexos, ao Termo de Referência, à 
Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos que compõem o Processo 25351.246750/2016-71, 
que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo, 
quanto aos itens relativos a serviço, ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, em 
concordância com o Art. 57 da Lei 8.666/93. 

3.2. São passíveis de prorrogação somente os serviços relacionados abaixo: 

ITEM DA ATA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Renovação da Solução de Segurança, Symantec 
1 Protection Suite Enterprise Edition 4.0 ou 

superior 

Renovação da Solução de Proteção, Segurança e 
7 ontrole dos Dados, Symantec Data Loss 

Prevention 14.0 ou Superior 
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ITEM DA ATA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Renovação da Solução para Prevenção de 
11 Ataques Direcionados, Symantec Advanced 

l reat Protection — Usuários 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. O valor total do presente contrato é de R$ 1.908.500,00 (uni milhão novecentos e oito mil e quinhentos 
reais), observando a proporcionalidade dos preços de cada item para formação do valor global. 

ITEM 
DA QTDE 

DESCRIÇÃO DOS VALOR VALOR 

ATA 
SERVIÇOS UNITÁRIO TOTAL 

Renovação da Solução de 

1 1.100 
Segurança, Symantec 

R$ 95,00 
R$ 

Protection Suite Enterprise 104.500,00 
Edition 4.0 ou superior 

Renovação da Solução de 
Proteção, Segurança e R$  

7 2.200 ontrole dos Dados, R$ 510,00 
1.122.000,00 

Symantec Data Loss 
revention 14.0 ou Superior 

enovação da Solução para 
Prevenção de Ataques R$  

11 2.200 Direcionados, Symantec R$ 310,00 
682.000,00 

dvanced Threat Protection 
Usuários 

VALOR TOTAL R$  
1.908.500,00 

4.2. No preço total, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, 
durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME ENTREGA, FORMAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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5.1. O objeto deste contrato será executado por empreitada por preço global. 

5.2. As licenças e os serviços contratados deverão ser entregues, instaladas, ativadas, configuradas e colocadas em 
operação na unidade sede da CONTRATANTE, nos locais designados pela CONTRATANTE, nas condições por 
estas exigidas e especificadas no Termo de Referência. 

5.3. A execução dos serviços contratados seguirá o seguinte cronograma: 

Item Evento Data de Entrega 

I Assinatura do Contrato Dia D 

II Fornecimento das Soluções Item I + 30 dias 

III 
Termo de Recebimento 

Em até 05 dias úteis 
Provisório 

IV 
Termo de Recebimento 

Item 111+30 dia 
Definitivo 

5.4. As condições de execução dos serviços contratados se darão conforme abaixo: 

5.4.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá instalar as licenças no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, caso não seja especificado um prazo diferente na ordem de serviço. 

5.4.2. A entrega deve ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de não 
ser autorizada, conforme o disposto no itens 5.4.1. 

5.4.3. A CONTRATADA deverá ter capacidade de fornecer até 100% do quantitativo especificado tabela da 
Cláusula Quarta, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

5.4.4. As Ordens de Serviço somente serão validadas e liberadas para pagamento quando as condições a 
seguir forem satisfeitas: 

5.4.4.1. As licenças forem entregues e instaladas pela CONTRATADA atendendo às especificações 
contidas no Termo de Referência; 

5.4.4.2. O fornecedor emitir certificado de garantia de 12 meses para as licenças entregues; 

5.4.4.3. A qualidade do serviço tiver sido avaliada e aceita pela CONTRATANTE. 

5.4.4.4. O relatório mensal tiver sido encaminhado. 

5.4.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou Fatura pela 
CONTRATADA, que deverá conter as informações necessárias à conferência do objeto fornecido, incluindo 
seu valor total, impostos, descontos, em conformidade com o preço contratado. 

5.4.6. O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

5.4.7. Em até 30 (trinta) dias áteis da emissão do Termo de Recebimento Provisório, salvo a inexistência de 
pendências a serem saneadas, conforme ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, sendo 
confirmada sua operação e desempenho a contento, nos termos do Teimo de Referência, a CONTRATANTE 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, conforme ANEXO IV- TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO. 

5.4.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
fornecimento, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 
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em Lei. 

5.4.9. O suporte técnico deverá ser prestado para cada solução adquirida e deverá ser acionado em caso de 
qualquer indisponibilidade da solução, devendo haver o atendimento "on-site", se requerido pelo 
CONTRATANTE, conforme os índices de criticidade, contida na tabela e demais critérios estabelecidos no 
Termo de Referência. 

5.4.10. Conforme disposto no art. 36, §6°, I e II da IN n° 02/2008-SLTI/MPOG, fica autorizada a glosa 
(dedução) no pagamento dos valores devidos à CONTRATADA, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 
esta: 

5.4.10.1. Não cumpra o disposto no Termo de Referência, em todo ou em parte; 

5.4.10.2. Não atenda às metas estipuladas no modelo de gestão do contrato do TR; 

5.4.10.3. Não produza os resultados esperados; 

5.4.10.4. Deixe de executar ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, 
conforme determinado no objeto do Termo de Referência; 

5.4.10.5. Deixe de utilizar materiais e recursos humanos necessários para a execução do serviço e/ou 
utilize-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.4.10.6. Após o recebimento definitivo do objeto, se este ficar inoperante parcial ou totalmente, por 
um prazo superior a 03 (três) dias úteis, ensejará a perda do valor equivalente a 0,05% (zero vírgula 
zero cinco por cento) do valor a ser faturado no mês da ocorrência para cada dia de indisponibilidade 
da solução, limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, o que será descontado do 
faturamento. 

5.4.10.7. Para as metas cuja métrica seja do tipo prazo, a cada chamado atendido coai prazo: 

5.4.10.7.1. Em até 50% (cinquenta por cento) acima do estipulado, gerará glosa de 0,1% (uni 
décimo por cento) do valor faturado no mês. 

5.4.10.7.2. Superior a 50% (cinquenta por cento) acima do estipulado, gerará glosa de 0,5% 
(meio por cento) do valor do contrato, a ser descontado do valor dado em garantia pela 
CONTRATADA; 

5.4.10.7.3. Superior a 100% (cem por cento) acima do estipulado ensejará, além da glosa 
conforme parâmetros estabelecidos no item 5.4.10.7.4, as sanções previstas na Cláusula Dez. 

5.4.11. Quaisquer serviços ou procedimentos realizados pela CONTRATADA deverão ser previamente 
autorizados pela CONTRATANTE, se necessário à resolução de problemas, e abertura e acompanhamento 
de chamados junto ao fabricante. Os serviços de suporte serão realizados pela CONTRATADA sob 
supervisão da equipe de fiscalização especialmente designada para este fim pela CONTRATANTE. 

5.4.12. Durante o prazo de vigência contratual a CONTRATADA deverá seguir a especificação dos 
requisitos da contratação, bem como os modelos de execução e gestão do contrato definidos no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos softwares efetivamente entregues e do suporte técnico efetuado, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número de Nota de Empenho, números 
cio Banco, Agência e Conta Corrente da Contratada, descrição do objeto contratado, além das devidas 
conferências e atesto por parte da fiscalização. 

6.3. Não serão aceitas notas fiscais que omitam as indicações necessárias à perfeita identificação da prestação do 
serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a respectiva operação, que contiver 
declarações inexatas, que estiver preenchido de forma ilegível ou apresentar emendas ou rasuras que lhe 
prejudiquem a clareza, Ou ainda, que descumprirem outras disposições contidas na legislação tributária. 

6.4. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação do serviço 
contratado, tais como impostos e taxas, todas e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com 
o objeto contratado. 

6.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados serão estes restituídos à Contratada, para as correções 
solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do- 
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pagamentos correspondentes. 

6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre o prazo 
acima referido e a data correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, a ser incluído na fatura do mês 
seguintes ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em 
atraso. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=i/365 

1= (6/100)/365 

1= 0,00016438 

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

6.7. Nos termos do art. 36, § 6°, da IN n°  02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008, será efetuada a retenção ou 
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a CONTRATADA não produziu os resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas ou não 
as executou com a qualidade mínima exigida, ou deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para 
a execução do serviço ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.8. Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas previstas, indenizações 
devidas e/ou as sanções pecuniárias aplicadas, quando for o caso. 

6.9. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetuado após a verificação da regularidade da empresa 
contratada junto ao SICAF, à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e às Fazendas 
Federal, Estadual/Distrital e Municipal de seu domicílio ou sede, além do cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas 
no Edital. 

6.10. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, a fiscalização providenciará sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização, da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.14. Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), a Contribuição par o PIS/PASEP, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a 
Contribuição Previdenciária, na forma da legislação em vigor. 

6.15. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a 
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei n°  
9.317/96 e a sua sucessora, a Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.16. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição 
no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, senão o fizerem sujeitarem-se à retenção 
tributária sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do betu o_ 
serviço. 
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6.17. As pessoas jurídicas enquadradas corno instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
a que se refere o art. 12 cia Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, deverão apresentar, a cada pagamento, a 
declaração constante do Anexo II da Instrução Normativa/RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo 
seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e CSLL. 

6.18. As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
as associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, deverão apresentar, a 
cada pagamento, a declaração constante do Anexo III da Instrução Normativa/RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e 
CSLL. 

6.19. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) deverão apresentar, a cada 
pagamento, a declaração constante do Anexo IV da Instrução Normativa/RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL. 

6.20. As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses que se 
referem os incisos II, IV e V do artigo 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional 
— CTN, ou por sentença judicial transitada em julgado, determinando a suspensão do pagamento do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) ou da Contribuição para o PIS/PASEP, deverá apresentar, a cada 
pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparada por medida judicial. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. A despesa com a execução do presente contrato correrá à conta do Orçamento do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações para o exercício de 2018, sob a seguinte classificação: 

Gestão/Unidade: 240219 

Fonte:0178000000 

Programa de Trabalho: 19122210620000001 

Elemento de Despesa: 3.3.90.40-21 

PTRES: 109562 

PI: 2000001D-0l 

Nota de Empenho: 2018NE800025 

CLÁUSULA OITAVA — DA GARANTIA 

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
do contrato, nos moldes do Art. 56 da Lei 8.666/1993. 

8.2. A garantia deverá ser prestada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, sendo que, nos 
casos de contratação de serviços continuados de dedicação exclusiva de mão-de-obra, o valor da garantia deverá 
corresponder a cinco por cento do valor total do contrato. 

8.3. A garantia qualquer que seja a modalidade escolhida assegurará o pagamento de: 

8.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas. 

8.3.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato. 

8.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

8.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior 

8.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção 
monetária, em favor da CONTRATANTE. 

8.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimo por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

8.6.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou comprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 1 e 11 
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do art. 78 da Lei n° 8.666 de 1993. 

8.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são todas aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1. A CONTRATADA, em caso de descumprimento contratual, estará sujeitas às sanções previstas no Termo de 
Referência e Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 

11.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas no 
Termo de Referência, assegurará à CONTRATANTE o direito a rescisão do contrato firmado, mediante aplicação 
de multa e as demais penalidades previstas na Lei n°  8.666/93. 

11.2. O contrato poderá ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no artigo 78 da Lei n° 8.666/93 

11.3. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATADA será avisada previamente com 
antecedência de 10 (dez) dias. 

11.4. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
nos casos previstos nos incisos IX, X e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, incisos e parágrafos da Lei ri. 8.666/1993, 
sempre por meio de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. A CONTRATANTE designará servidores para o acompanhamento e fiscalização do presente contrato, nos 
termos da legislação aplicável. 

13.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 
mencionados, determinando o que necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.3. A presença da fiscalização, a cargo da CONTRATANTE, não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA em qualquer ocorrência, atos, erros e/ou omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos 
ou a eles relacionadas. 

13.4. A fiscalização deverá respeitar o Termo de Referência e a 1N SLTI/MPOG n°. 04/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO COMPROMISSO DE SIGILO E CONFIDENCIABILIDADE 

14.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre todos os ativos de informações e de processos da 
CONTRATANTE, conforme itens de instrumento de conlidencialidade próprio da CONTRATANTE. 

14.2. A CONTRATADA deverá relatar eventos potenciais ou reais de segurança da informação ou outros riscos 
de segurança para a CONTRATANTE. 

14.3. A CONTRATADA poderá ser auditada sua navegação em sítios da internet e a utilização de quaisquer 
equipamentos. 

14.4. A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre quaisquer dados e 
informações contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias de que venha a ter conhecimento durante 
a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto e forma divulgar, reproduzir ou utilizar. 

14.5. A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso e manutenção de sigilo (ANEXO II - TERMO 
DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO) entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, por4 
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meio de instrumento próprio desta, estabelecendo compromisso de não divulgar nenhum assunto tratado na 
prestação de serviços, do objeto da licitação. 

14.6. O Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e das Normas de Segurança Vigentes (ANEXO 
V - TERMO DE CIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E DAS NORMAS DE 
SEGURANÇA VIGENTES) deverá ser assinado por todos os empregados da CONTRATADA, que estiverem 
diretamente envolvidos na contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão resolvidos de comum acordo entre as partes 
e, em último caso, remetido à autoridade superior da CONTRATANTE para decidir, tudo em estrita observância à 
Lei n. 8666/93, à Lei n. 10.520/02, ao Decreto n. 5.450/05 e no que couber, supletivamente, aos princípios da 
teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

16.1. A publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário Oficial da União, até o 50 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na 
forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o 
presente contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para uni só efeito, cujo instrumento ficará arquivado na 
administração da CONTRATANTE, de acordo com o art. 60 da Lei n. 8.666/93. 

Pela CONTRATANTE: 1 kÀL i2ol 

RNARDO MtNU VEIGA 
tor de Tecnol gia d Informação 

r / / 
Pela CONTRATADA: 

-,4R-M±J A SILVA 
Diretor 

Testemun 

Nome: 	 Y ~ ou) ~ 	. 

CPF/MF0j~ S' Ii6I p 

Nome: 

CPF/MF 

5- 
~~~~t CiA02~0520 

S1APE 

Referência: Processo n° 0] 250.005722/2018-17 	 SEI 002887954 
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COORDENAÇÃO REGIONAL DO LITORAL 
SUDESTE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N" 3/2017 - UASG 194046 

Número do Contrato: 15612014. N" Processe: 08122000066201439. 
INEXIGIIIILIDADE N' 862014. Contratante FUNDACAO 
NACIONAL DO INDIO -.C'NPJ Contratado: OO112s950001i2211. 
Contratado : FLEVADORI:S ATLAS SCHINIILER CI'DA. -Objete: 
Alleraçàn da Cláusula Decima Primeira - Vigèncta do Contrato n' 
1562014. cuja vig/neia será prnn'onada pelo periodo de 12 (doze) 
meses. dc 02'10,21)17 a (11'10/2018, bens conto da Cláusula Quinta - 

Duração Orçamentária. Fundamento Legal: Lei n" 8.666/1993 e 
alterações subsequentes. Vigéncia: 02/1(1/2()17 a 1(I/IUl201S, Valor 
Tuutl: RSS.460,00. Fonte: 1)t(1000000 - 2017NI_'600022. Dmn de 
Assinatura: 24/09,22017. 

(SICCIN - 1804/2015) 1)4 03 5-19 208-20 1SNES00017 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N" 10/2015 - CASO 194035 

N' Processa: 03621/111 ,15112111766. 
PREGÃO SRP N" 6121117. Contratante: FUNDACAO NACIONAL 
DO INDIO ..CNPJ Contratado: 2(,1125411100(11911. Contratado : 
RLUE EYL' SOLUCOES EM TECNOLOGIA -LTDA. Objeta: 
Adcsâo aos itens 1, 2 e 3 da ARE 062517;AN VISA, visando a 
renovação e aquisição de licenças para expansão de soluçaio de 
segurança da plamlìrnna de produtos SYMANTEC já enistente c 
padronizada. para prover segurança c proteção para estações rio 
trabalho. servidores de rode e das inlìtnnnçnes. com  garantia de 
lìmclonamentu "on-siri". Fanduniento Legal: Art. 57, II, da Lei n". 
5.666.93. Vig/ncia: 17/I14i2018a 17,1)4121119. Valer Total: 
RS316.S00,t1(I 	Fonte 	160000000 - 201 SNES00117. Data de 
Ascilrattna: 17/(14, 2010. 

(SICON - 18,04/2015) 194035-19205 2I)IRNES00119 

Ministério da Saúde 

GABINETE DO MINISTRO 

EX'FR.A'I'O DE CONVÊNIO 

Espécie: 	Convénio 	N" 	550551/2017, 	N" 	Processo: 
25000431649201756, Cuneedente, MINISTI/RtO DA SAÚDE, 
Concenente: ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEI'CION:\IS 
APAE DE 1 ]ALVA CNPJ n" 0072806 20001 14. Obieto: AQLIISI('AO 
DE EQUII'A\1GNTO 1' MATIiRIAL PI112NL\NI'NTE. Valer Total: 
RS 100 000,110, Vulnr de Contrapartida: RS 1131)1. Arxlur a ser 
Irsnsllrido rei descenunlizadu por exercício: 2017 - R$ 1(10,000.00, 
Crédito (àrçamentário: Num Gupenho: 21)17NES011173. Valor: R$ 
100.000.00, P'IRE1S, 132506, Fonte Recurso: 6153000000, ND: 
44504201. Vigéncia: 2&12/2017 a 25%12/2018, Data de Assinatura: 
2512/2017. 	Signatários: 	Cuncedcnte: 	RICARDO 	JOSE 
MAG\LHAES BARROS CPF n" 424.709.799-34, Com'enenle: 
ALCENIR AZEVEDO RIBEIRO CPI' n' 501.548 107-04. 

EXTRATO DE TER>IO ADITIVO 

INTERESSADOS: a Llniào, por intenrrédio do Miniclérie da Sendo, 
dei Ministério da Fazenda, do Ministério dei Planejamento. 
Desenvolvimento e 1ìesl5o e a :\ssociação das Pioneiras 
Soeiais/DF. 
OBJETO: Defini os critérios de recuso arma serviços de saúde da 
Assa iação elas Pioneiros Sociais - Rale Suroh de Hospitais, tini muge 
nacional, t sondo furlatecer u Sistema Unico de Saúde. 
DATA DA ASSINAI'URA'. I8 de abril dc 2015, 
SIGNAI'ARIOS: GILBERTO OCC'HI- Ministro de Esurdu da Saúde; 
EDUARDO REFINET-fl GUARDIA- Ministro de Estado ela 
Fazenda; ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR - Ministro do 
Lstadu do Plancjantento. Desenvolvimento e Gestão e LÚCIA 
N'ILLADINO BRAGA - Associação das Pioneiras Sociais. 

RETIFICAÇÃO 

N. Estrato ela Convénio ri' 150038^(117, doar IRMANDADE 
NOSSA SENIIORA DO I'ATROCINto/MG, prellieaso no Diário 
Oficial da União e'. II. de 1601/2010. Seção 3, página 77, onde sc lé' 
Cnnt'encnte: JOAQUIM GARCIA MORATO FILHO, CPF ri" 
170.732.756-60, leia-se: Convoncntc: JOSE CARLOS DIAS C'PF n" 
191.8.550(1-15 

SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS 

Saúde, de Ioi0R12015. de acordo com :es Listagens de Eliminação de 
Docunsntos n' 01/21110 MS/DLOGK'ROF, II .21111) MS/NE- 
GO/DIVNE/ARQ. Sl/2(115 MSSE/SAA:CGESI';COSF.f'/SAAD, 
1114018 EIS/SASIGAR/DIVAD, 112015 MS:SV'ti'GAR, 012018 
MS/SVS/DIAIIV, 	111/21113 	MS.NR-ES/ARQ, 	01'2015 
NISSO'SAA.'CGDI/ARQUIS'O/DIDOC.SI'OGA, 	 01/2018 
V15;CGGNI,DATDOF. 0112018 NIS/CGGA1/ULAEX, 012018 
MS1SVS:C'CiPNIe0V201S-NIS/CGC1M,aprovada; relu Diretora-Geral 
de Arquivo Nacional. Carolina Chaves de Azevedo, por intermédia do 
fluem u n" El/201 R/GARIN-AN, fito saber a gccnt puxsa interessar que a 
partir do 311" (frigcsintol dia subseqüente a data de publicação deste 

Edital nu Diário Oficial da Unho. se não houccr opwiçàn, iI 
Cerordenuçao de Aryuivu e Geslãc ele Documentos rin Ministdriu dei 
Saúdo eliminam es Jucwnnnos relalicus :i: pessoal tcandidatus n cargo e 
emprega pdblieos: in criçào e curriculum vilas; exames de scicçàtu 
(concursos públicas) provas e títulos. lestes psicon°cnicos e esamcs 
médico.; eur,:us (inclusive bolsas ele estudo) - prmunvidns pela 
instituição; pronrevidos por outras inarituições no brasil; grnilicações 
(inclusive incorporações) - natalinas (dícimn terceiro saiário): descoNUs 
- contribuição sindical do soma idei'; imp+rslo de rendar relido na fonte: 
eunsignaçbes; outros dcscontua: programa de Iorniaçlo do pntrimmnio cia 
similar púhlíco iPA 1FPI. Roere m,e de interrnç3o social (PMt: férias, 
nnldança de dumiciliu de servidores. outros recmbol:u:;; auxilias 
(alimentação/refeição. 

 
assisténcia 	(rrc-eseoladeroehe, 

lardanicI1to,uniti)nttc, Itlnradia, vale-transporte): —ntrole de frequeneuo 
(livreis, cutócs. rolhas ele ponto, aberta de faltas. cumprimento de horas 
estros); material (cadastra de tirrnceedores; material pcnnmuntc -
ceentpra (inclusive por impunaç)ol: aluguei n arodato. Ie;rsing, 
empréstimo, cessão; material de consuma - cumpri confecção dc 
impressos: uuusporte de material; auterizuçào de saida de material: 
rerolhimcnto rir matcri:d ae de1r sim; requisição e contratação dc 
serviços (inclusive liciuyóenl; patrnnnnin )água e espeto. gás: Ir¢ e 
força: meação. arrendamento, cmmm'datn: manuren{àu de ar 
condicionado; limpeaa, inwnizaçãu. desinfestação Imclusivc para 
jardins); veículos - compre (itnclusive compro por iniportaçãerl: aluguel; 
abastecimento. limpeza. ntanulençãtr. reparo: controle de riso de 
ve,eulos. eslaaonamcnto. garagem: controle de portanto; orçarlellto e 
finanças (despesa): documentação e infnrmeçào (publicação ele maléna. 
no Diário OlieiuL editoração, proçramaçãe visual: Jucumentaçìtn 
hiblinglilica - compra (Inclusivo assinatetra de tenndicur): 

documentação nrtryivísiiea: Sestào dc dncumenlos e sistema de arquivo -
preideçào de elocumentu,a. Ictantamenlo. (luso: protocolo: recepção. 

tr:nuitaçúu e expedição de documentos; eonsuhus, cmprestinters; 

desinfcìlaçto. Itieienização: iuform,iiiea - asisl2ncla técnica): 
eomunieaçées (sumiços de entrcia expressa - mime venal; serviço 
Icic•Innire (;nclu;ive outorizeeção pata ligações interrubanasl. Fac-simile 
(frs1: conter tcic)bnieas; assamos die crina (serlcnidadcs, cmnclnoraçòü. 
hnmcnagens): assuntos transitAuu Ipresenlação, recomendação: 
agradecimentos. convites, felicitações, posamos: pedidos, otercein entes 
e infnnnações divers,rs) do período de 1955 a 21)15, do Ministdier d:+ 
Sailde. 

Os interessados. no prazo citado, poderio requerer ies suas 
expensas, o descntranitamenlo de documentos nu copias dc peças do 
processo, mediante peti;ão, desde que linha respectiva quainleaçán e 

demwutraçàru de logitimidade do pedido. dirigida á Comissão 
l'cnnancn(e de Avaliação de Datun' •ritos r\rquivisticos da Mimucrio ela 
Saúde. 

BRUTA C:112LA I IIRAICI REZENDI/ 

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOA`_. 

EXTRATO DE CONVÊNIO Vil" 1.561/21115 

ESPÉCIE: Cencánio SUS que entre si celebram o Ministi•rin tia 
Saúde e a Prc(cinua Municipal de Ruritinópolis, no Fstader de Goiás, 
representada por ;r u Secretaria \lunicipal de Sai+de. 
OIBJETO, Alocar rei ceder servidores dei Quadro de Pessoal do 
Nlin 	o Ja SuOJ, 	e órgà<s pura+ eles mpcnhurcnr ane'idade, me 
ámbito ela Secreturia~Munieipal de Seode, de Duritindpolis - (1O. 
DATA DA ASSINATURA: 17/114/2015. 

EXTRATO DF, CONVÊNIO N" 1.562/2015 

ESPÉCIE: Convénio SUS que entre si celebram o Ministério du 
Saítde e a Prefeitura Municipal de Santo Antõeme do Descoherre, no 
Iisreeio de Cïniús, representada por sua Secretaria Mtmicipal de 
Ser/ide. 
OR,IETO: Alncar ou ceder servido,e, do Quadro de Pessoal chi 
Ministério da Solide e seus ól'gãos para dcscntpcnluucm atividades no 
àmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Santo António ao 
Descobenu - GO. 
DATA DA ASSINATURA' 17/04/2018. 

EXTRATO DE. CONVÊNIO N" 1-Sb3i2019  

EXTRATO Dli CONVÊNIO N" 156412018 

ESPÉCIE: Convénio SUS que corri ai celebram o Ministério da 
Saúde e a Preliitura Municipal de Jaguari, no Estado do Rio Grande 
do Sul, representada por sua Secretaria Municipal do Saúde. 
OBJETO: Alotar ou ceder servidores da Quadro de Pessoal do 
Ministério da Sonde e seus órgãos para desempenharem atividades no 
ámbito da Sccrctana Municipal de Saúde de Jaguari - OS. 
DATA DA ASSINATURA: 17/04/201S. 

EXTRA'I'O DE CONVÊNIO N" 1.56512018 

ESPÉCIIE: Convénio SUS que entre si celebram u Ministério de 
Saúde e a Prefeitura Municipal de Rio Grande. no Estado do Riu 
Cirande der Sul, representada por sua Secretaria Municipal de 
Saúde. 
OBJETO: Alncar uu ceder servidor r, do Quedo, de Pessoal do 
Nlinislário da Saeede e seus órgãos para desempenharem atividades no 
ámb+ln da Secretaria Municipal de Saúde de Rin Grande - RS. 
DATA DA ASSINATURA: 17:04/21)18. 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 1.566/2015 

ESPÉCIIi: Cbnccniu SUS que entre si celebram u Ministério der 
Saúde e n Prefeitura Municipal de Rio I'urdo, no Estado do Rio 
Grande do Sul, representada por sua Secretaria Municipal de 
Ea/rde, 
OBJETO: Alotar ou ceder servidores dei Quadro ele Pessoal dei 
Minisieriu da Saúde e seus órnaus para desempenharem ali, idades te 
ímbilo da Scercit+ria Municipal de Se/ide dc Riu Pardo - RS. 
DATA DA ASSINATURA: 17:041201(1. 

EXTRATO DE CONVÊNIO N'• 1.567)2015 

ESPÉCIE: CanvArio SUS que catre si celebram o Ministério dei 
Saúde e a Prefeiwra Municipal de Rosário do Sul, no Escrdo do Rio 
(irando do Sal, representada por sua Secretaria Municipal de 
Saítde. 
ORJFTO: Alocar ove ceder scrvidures do Queilru de Pessoal do 
Ministério da Saúde e seus úreàus para desempenharem atividades nu 
imbilo da Secretaria Municipal de Saúde de 12osiriu dei Sul - RS. 
DATA DA ASSINATURA: 17:04/2013. 

EXTRATO DF. CONVÊNIO N" 1.565/2015 

IiSPácl6: Convénio SLIS que entre ai evichrnnr o Ministério da 
Saúde e a Preferira Municipal de São José de Norte, no Estado do 
Riu Grande do Sul, representada por sua Secretaria Municipal de 
Saúde. 
OBJFTO: Aldear ou ceder servidores ele Quadro dc Pessoal do 
lclinisIerio du Saúde e seus órgãos para desempenharem atividades no 
ámbite da Secretaria Municipal de Saúde de São José da Norte -
RS. 
DATA DA ASSINATURA: 17104/2015. 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 1.569/2010 

ESPÉCIE: Convénio SUS que entre si celebram o Ministério da 
Saúde c a Prefeitura Municipal de Vila Nuca do Sul, no Estado der 
Riu Grande do Sul. representada por sua Secretaria Municipal de 
Saúde. 
OBJETO: Alucsr ou ceder servidores do Quadro de Pessoal do 
[vlinlstériu da Saúde e sere órgãos puni desempenharem atividades no 
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde cie Vila Nova rio Sul - 
RS. 
DATA DA ASSINATURA: 171114/2018. 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 1.570/2015 

ESPÉCIE: Convénio SUS que entre si celebram e Ministério da 
Saúde e a Prefeitura Municipal de Surta Rárbam do Para. no Estado 
do Paru, representada por sue Secretaria Municipal de Saúde. 
OtlJFTO: Aluar riem e-d..•r rere'idures rlu Qoadru de l'essn:ri do 
Ministério da Szilde e seus órgãos para desempenharem atividades nu 
innbito da Sccretxrie Municipal de Sai,J, de Sairia RSrbara elo Pará - 
PA. 

D.ATr\ DA ASSINATURA: 17/04/2018, 

EXTRATO Dli CONVÊNIO N" 1.571/21118 

ESPÉCIE: Convénio SUS que entre si celebreira o Ministério cia 
Saúde e a Prcfeitttra Municipal ele Sntuóu, 11 Estado de Alagoas, 
representada por sua Secretaria Municipal de Sai+de. 
ORJFTO: Alotar ou ceder servidores do Quadro de Pessoal do 
ietinislõrio da Saindo e seus Sreães para desempenharem atividades no 
iunbuc da Secretaria Municipal dc Saúde de Satuba - AL. 
DATA DA ASSINATURA: 17,0412010. 

EXTRATO DE CONVÉNIO N' /.572/2015 

EDITAL N" 2 DE l6 DE ABRIL UC 2015 	
I1SPÉCIE Canv"nio SUS que eolre si relcbntm u Ministório da Saúde e CIÊNCIA DE FLIMINAÇ.4O DE DOCUMENTOS 	 a Prefeitas 5 lunicipal de Canoas, no Fçtado do Rio Gmndc dei Si,[. 
te >resentad.t ror sua Secretaria Mtmicip.l de Ou/ide. 

Processo o" '51000.1)17724120IS-SI 	 e) 1J1'f0: Atacar uu ceder servidores do Quadro dc Pessoal do 
A Pr--deale eL Cumissao Permanente de Al'dIinção d 	Ministéri (a 'm 	 para desempenharem atddes nn 

Documentos Aryuivislicus, designadu pela Portaria SAA n` S92. de 	iuthitu da Secretaria Munieip il'Je Saiote de ('ansiar - RS. 
117/(IR 20I5. publicada Inc Rolclint dc Scn'iço n" 32 do Ministério da 	DATA DA ASSINATURA - 170.12018. 

I, PF('IF: Cuuoéniu SUS que' enlrc si ccicbram o Ministé+io da Saúde e 
e Pretì•inua \uhmicipal dc Poio das Trincheiras. no Lstado de Alagoas. 
rep reseniada ¡ra r sua Ster,imía Municipal de Saúde. 
ORIFTO Alucar nu ceder servidores do Quadro de Pessoal elo 
Nl ierisPYW da Saúde e Seres órgãos puni desempenharem atividades no 
antbiln do Sec,ciana Munic:Pal de Saúde de Peço das 17mcheiras - AL. 
DATA DA ASSINATURA: 171(141220)8. 

Este ducunrenro pode ser cerlficadu no endereco eleuimieu hllp: h:wtc.in.nuc.hn'aulenticidade.hlnJ, 	 Documento assinac , dien,dmenlr eonl'urnm \1P r." 2.2011-2 de 24/0SQ001, que institui a 
pcln cridign 05302O 150419nt1OR9 	 Infruestmtura do Chave, Púhbcas Brasileira - ICP-Brasil. 
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